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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026/PMPT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

O MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua 
Beira Rio, nº 20, Centro, CEP 88.980-000, Passo de Torres/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.782.793/0001-54, sítio  
eletrônico oficial https://www.passodetorres.sc.gov.br, torna público, para conhecimento dos interessados, que, por intermédio 
da Pregoeira Municipal e da respectiva Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 852, de 21 de julho de 2025, 
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com critério de 
julgamento  pelo  MENOR PREÇO POR LOTE e  modo de  disputa  ABERTO,  por  meio  do  PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS,  disponível  no  endereço  eletrônico  https://www.portaldecompraspublicas.com.br,  na  data  e  no  horário 
estabelecidos no quadro de informações  preliminares  deste  Edital,  objetivando a  contratação descrita  neste  instrumento 
convocatório e em seus anexos. O procedimento licitatório será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº  
14.133, de 1º de abril de 2021, com o Decreto Municipal nº 815, de 24 de abril de 2025, com a Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, com a Lei Municipal nº 1.411, de 22 de abril de 2026, bem como, no que couber, com a Lei  
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, aplicando-se ainda as demais normas ambientais, sanitárias e administrativas  
pertinentes e as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

1. DA ABERTURA

1.1. Data da sessão: 03/11/2026 

1.2. Horário: 15h00min. 

1.3. Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.4. Critério de Julgamento: menor preço por lote. 

1.5. Modo de disputa: aberto. 

1.6. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeçam a realização deste 
certame na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação.

2. DO OBJETO

2.1. Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
transporte com caminhão basculante (18 m³), carga, manobra e descarga de solos e materiais granulares com  
escavadeira hidráulica, limpeza mecanizada de camada vegetal com trator de esteiras e saneamento/limpeza 
mecanizada da faixa de areia com trator 4x4 e máquina saneadora, compreendendo o fornecimento integral de 
equipamentos, operadores, combustível, manutenção e transporte das máquinas, para atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Obras de Passo de Torres/SC, conforme especificações e quantitativos constantes na 
planilha orçamentária anexa.

2.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço por lote: no Lote 01, pelo valor total dos três serviços 
que o compõem, preservados os limites máximos unitários; nos Lotes 02 e 03, pelo valor total do 
respectivo serviço, observados os limites máximos unitários e as demais condições estabelecidas neste 
Edital e em seus anexos.

2.1.2. A contratação foi precedida de Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado pelo setor requisitante, no 
qual foram caracterizados a necessidade administrativa, os requisitos da contratação, o levantamento das 
soluções disponíveis no mercado, os quantitativos estimados, os resultados pretendidos e a viabilidade 
técnica e econômica da solução adotada, em conformidade com o art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.1.3. Integram o objeto o fornecimento integral de equipamentos, operadores, combustível, manutenção e 
transporte das máquinas necessários à execução dos serviços de cada lote, conforme as especificações 
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do Termo de Referência.

2.1.4. Os  quantitativos  previstos  possuem  natureza  estimativa  e  destinam-se  ao  dimensionamento  da 
contratação, não constituindo garantia de demanda mínima ou de faturamento, sendo devido pagamento 
exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, nas unidades de 
medição estabelecidas no Termo de Referência.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar  deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível  com o objeto desta 
licitação e que estejam com credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema referido no item 
3.1  e  mantê-los  atualizados  junto  ao  provedor  do  sistema  e  aos  órgãos  responsáveis  pelas  respectivas 
informações, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou estes se tornem desatualizados.

3.4. Será  concedido  tratamento  favorecido  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e  às  sociedades 
cooperativas  mencionadas  no  art.  34  da  Lei  Federal  nº  11.488,  de  2007,  nos  limites  previstos  na  Lei  
Complementar Federal nº 123, de 2006, no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº  
815, de 24 de abril de 2025, e na Lei Municipal nº 1.411, de 22 de abril de 2026.

3.5. Não poderão disputar esta licitação:

3.5.1. Os interessados que estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente;

3.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente;

3.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

3.5.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário);

3.5.6. Pessoa física ou jurídica que, ao tempo da licitação, esteja alcançada por sanção de impedimento de 
licitar e contratar, declaração de inidoneidade ou outra sanção impeditiva de participação no certame, 
observados o âmbito, o prazo e os efeitos estabelecidos na respectiva decisão sancionatória, desde que 
a penalidade alcance o Município de Passo de Torres/SC;

3.5.6.1. O impedimento de que trata o subitem acima será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.5.7. Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante, ou ainda com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.5.7.1. Esta  restrição se  manterá  durante  a  vigência  do contrato,  caso o  interessado se  sagre 
vencedor do certame,  sendo vedada a contratação de que trata  o  subitem acima,  com 
fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021.

3.5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido  
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condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;

3.6. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.

3.7. A participação nesta licitação implica a ciência e a aceitação dos termos deste Edital, do Termo de Referência 
e dos demais anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela  
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

3.8. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,  
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que, no ano-
calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos  
valores somados extrapolem a receita  bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte;

3.8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.

3.8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e em seus anexos;

3.8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias;

3.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso  
XXXIII, da Constituição Federal;

3.8.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil - CRFB;

3.8.7. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da  
Previdência Social e atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991.

3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS constitui requisito prévio para a participação dos 
interessados no Pregão Eletrônico.

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;

4.2.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico.

4.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade para a realização das transações inerentes a esta 
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licitação.

4.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto ao provedor do sistema e aos órgãos responsáveis pelas respectivas  
informações, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou estes se tornem desatualizados.

4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a inabilitação do licitante quando a 
inconsistência  comprometer  a  comprovação  de  requisito  de  habilitação  e  não  for  passível  de 
saneamento mediante diligência.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário  
estabelecidos para a abertura da sessão pública, a proposta inicial contendo a descrição do objeto, os preços 
unitários dos serviços, os respectivos valores totais e o valor total de cada lote ofertado, quando então se  
encerrará automaticamente a etapa de recebimento das propostas.

5.1.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar os documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, 
contado da respectiva convocação, sob pena de inabilitação, sem prejuízo das sanções cabíveis quando 
caracterizada conduta injustificada.

5.2. Conforme previsão do artigo 63,  inciso II  da Lei Federal  n° 14.133/21, será exigida a apresentação dos 
documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.

5.2.1. A sessão não será suspensa para que licitantes ausentes que por ventura se sagrem vencedores, seja 
em que data for, apresentem sua habilitação, sob pena de inabilitação, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis.

5.3. As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas deverão apresentar toda a documentação exigida 
para habilitação, ainda que contenha alguma restrição relativa à regularidade fiscal ou trabalhista, assegurado 
o prazo para regularização previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e no art. 11 da 
Lei Municipal nº 1.411/2026.

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.4.1. Após a abertura da sessão pública, a retirada da proposta ou a desistência de lance somente será  
admitida por  motivo justo decorrente  de  fato  superveniente  e  aceito  pelo  Pregoeiro.  A presente 
disposição  não  impede  a  adequação  da  proposta  ao  último  lance  ofertado,  a  negociação  ou  o  
saneamento de erros  materiais  ou formais  que não alterem sua substância nem comprometam a  
isonomia entre os licitantes.

5.4.2. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço.

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que  
somente ocorrerá após a abertura da sessão pública e a realização da etapa de lances.

5.6. A proposta e os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado serão disponibilizados para 
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o respectivo envio pelo sistema eletrônico, observadas as 
regras da plataforma.

5.7. Caso se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, o licitante deverá declarar,  
em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos legais para usufruir dos benefícios previstos na Lei 
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Complementar Federal nº 123/2006 e na Lei Municipal nº 1.411/2026.

5.7.1. A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

5.8. A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise da conformidade das propostas 
das documentações.

5.8.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro comunicará aos licitantes, por meio do sistema  
eletrônico, a data e o horário previstos para o seu prosseguimento.

5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,  
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.10. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na alteração de data de abertura 
do certame, cabe às licitantes interessadas a atualização da documentação de habilitação já cadastrada.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valores unitários e totais de cada serviço e valor total do respectivo lote, em moeda corrente nacional
conforme as unidades e os quantitativos do Termo de Referência;

6.1.2. Descrição do objeto ofertado em conformidade com as especificações do Termo de Referência, vedada 
a inserção, na proposta inicial, de informações que permitam a identificação do licitante;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

6.3. Nos  valores  propostos  deverão  estar  incluídos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 
trabalhistas, tributários e comerciais, bem como todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução  
dos  serviços  de  transporte  e  movimentação  de  materiais,  limpeza  mecanizada  de  camada  vegetal  e 
limpeza/saneamento  mecanizado  da  faixa  de  areia,  inclusive  equipamentos,  operadores,  combustível, 
manutenção e transporte das máquinas, observada a delimitação do objeto estabelecida no Termo de Referência.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade  
do licitante, ressalvada a possibilidade de saneamento de erro material ou formal que não implique majoração  
do preço ofertado, alteração da substância da proposta ou violação à isonomia.

6.5. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade de cumprimento das disposições nela contidas, em 
conformidade com o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus exatos termos e de disponibilizar a infraestrutura, os equipamentos, os recursos materiais e o  
pessoal necessários à perfeita execução contratual.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.7. Os licitantes deverão respeitar os valores máximos unitários de cada serviço e os valores máximos totais dos  
respectivos lotes, conforme previsto neste Edital e em seus anexos;

6.8. O Pregoeiro poderá convocar técnicos da(s) área(s) pertinente(s) ao objeto licitado, quando houver necessidade 
de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas atendam as especificações mínimas  
exigidas referentes ao objeto licitado.

6.9. A apresentação de proposta neste certame implica a plena aceitação, pelo licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos, bem como o dever de cumpri-las, correndo por sua conta todos os custos 
decorrentes da elaboração e apresentação da proposta, não sendo devida qualquer indenização pela realização 
desses atos.

6.10. O Pregoeiro poderá admitir  o  saneamento de erros materiais  ou formais,  desde que estes não alterem a  
substância da proposta, não comprometam sua validade jurídica e não ocasionem violação à isonomia ou 
prejuízo à Administração.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DO MODO DE DISPUTA E 
DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação ocorrerá em sessão pública, por meio do sistema eletrônico, na data, no horário 
e no endereço eletrônico indicados neste Edital.

7.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no termo de referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, aplicável tanto aos lances intermediários quanto ao lance que 
cobrir a melhor oferta, será de R$ 0,01 (um centavo).

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa aberto, no qual os licitantes  
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações automáticas.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances  
intermediários.

7.12. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública  encerrar-se-á 
automaticamente.

7.13. Encerrada  a  fase  competitiva  sem que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o  pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. O critério de julgamento será o de menor preço por lote: no Lote 01, pelo valor total dos três serviços que o 
compõem, preservados os limites máximos unitários; nos Lotes 02 e 03, pelo valor total do respectivo serviço, 
observados os limites máximos unitários e as demais condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
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pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Encerrada a etapa de lances, caso a proposta válida mais bem classificada não tenha sido apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou entidade equiparada, será aplicado o procedimento de desempate 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e nos arts. 8º e 9º da Lei Municipal nº 
1.411/2026:

7.20.1. No Pregão, serão consideradas empatadas as propostas apresentadas por microempresas, empresas de 
pequeno porte ou entidades equiparadas que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à  
proposta mais bem classificada.

7.20.2. A microempresa,  empresa  de  pequeno porte  ou entidade  equiparada  mais  bem classificada  será 
convocada para apresentar nova proposta, obrigatoriamente inferior à proposta então considerada 
vencedora, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contado da convocação realizada pelo sistema, sob 
pena de preclusão.

7.20.3. Não  ocorrendo  a  apresentação  de  nova  proposta,  serão  convocadas  as  demais  microempresas, 
empresas de pequeno porte ou entidades equiparadas que se encontrem no intervalo previsto no item 
7.20.1, observada a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte  
ou entidades equiparadas que se encontrem no intervalo previsto no item 7.20.1, será realizado sorteio 
entre elas para definir aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta:

7.21. Encerrada a etapa de lances, caso a proposta do primeiro colocado permaneça acima do valor máximo aceitável, 
o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, por meio do sistema eletrônico, após a definição do 
resultado do julgamento.

7.22. Somente poderá ocorrer empate entre propostas finais de mesmo valor, observadas as regras de registro e  
ordenação do sistema eletrônico.

7.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

7.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, utilizando-se preferencialmente 
os registros cadastrais destinados à comprovação do cumprimento de obrigações previstos 
na Lei Federal nº 14.133/2021;

7.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

7.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

7.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:

7.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.22.2.2. Empresas brasileiras;

7.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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7.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e, apurado licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital;

7.23.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, contado da 
convocação realizada pelo sistema, encaminhe a proposta final adequada ao último lance ofertado e à 
negociação realizada, contendo os preços unitários e totais dos serviços e o valor total de cada lote  
adjudicado e as demais informações exigidas no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da  
proposta.

7.24. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à  
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
edital e em seus anexos.

8.2. Será  desclassificada  a  proposta  que  contiver  vício  insanável,  não  obedecer  às  especificações  técnicas 
pormenorizadas no Edital, apresentar preço inexequível ou superior ao valor máximo aceitável, não tiver sua 
exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração ou apresentar desconformidade insanável com 
quaisquer outras exigências do Edital e de seus anexos.

8.2.1. A inexequibilidade será analisada mediante os elementos concretos da proposta,  consideradas as 
características do objeto e as condições do mercado,  constituindo indícios de inexequibilidade a 
apresentação de preços simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os custos necessários à execução 
regular dos serviços.

8.2.2. Antes de eventual desclassificação por inexequibilidade, será oportunizado ao licitante demonstrar a 
viabilidade de sua proposta, mediante planilha, memória de cálculo, contratos, notas fiscais, estrutura 
própria,  condições operacionais ou outros documentos idôneos que comprovem a capacidade de 
execução pelo preço ofertado.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4. Havendo  indícios  de  inexequibilidade  ou  necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  o  Pregoeiro 
realizará diligência para que o licitante demonstre a exequibilidade da proposta, no prazo estabelecido na 
convocação.

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao  
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para encaminhar proposta readequada ou documentos complementares 
necessários à confirmação das informações constantes da proposta, por meio de funcionalidade disponível no 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
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8.6.2. Poderão ser solicitados, entre outros documentos, a proposta readequada ao último lance, a memória 
de cálculo, a identificação dos equipamentos e veículos a serem disponibilizados, suas características  
técnicas e a declaração de disponibilidade da frota e do pessoal e demais elementos preexistentes 
necessários à verificação da conformidade da proposta, vedada a alteração de sua substância ou a 
majoração do preço ofertado.

8.7. Não será exigida a apresentação de amostras físicas, catálogos, prospectos, fichas técnicas de produtos ou 
protótipos, por se tratar de contratação de serviços.

8.8. A conformidade da proposta será verificada mediante análise documental e, se necessário, diligência técnica 
relativa aos equipamentos indicados pelo licitante provisoriamente vencedor, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

8.8.1. A verificação poderá abranger:

I – a disponibilidade dos equipamentos e veículos exigidos para o respectivo lote;

II – o atendimento às capacidades e especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência;

III – as condições de funcionamento, conservação e segurança dos equipamentos;

IV – a disponibilidade de motoristas e operadores capacitados para os serviços;

V – o atendimento às características do equipamento saneador, limpador e oxigenador de areia, quando 
se tratar do Lote 03;

VI – a capacidade operacional para execução dos quantitativos estimados;

VII – as condições de mobilização, manutenção e substituição do maquinário.

8.8.2. A diligência será documentada mediante relatório ou manifestação técnica, com base exclusivamente 
nos requisitos objetivos previamente estabelecidos no Edital e no Termo de Referência.

8.8.3. Constatada desconformidade, o licitante será previamente intimado para prestar esclarecimentos, sem 
prejuízo da desclassificação da proposta quando demonstrado o descumprimento de requisito essencial 
e insanável.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade.

8.11. Nos lotes da contratação, que não são exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
uma proposta não for aceita e antes do exame da proposta subsequente, será verificada a eventual ocorrência  
do empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

8.12. Erros materiais no preenchimento da proposta poderão ser saneados no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço ofertado nem alteração da substância da proposta.

8.12.1. O saneamento ficará  limitado a  erros  ou falhas  formais  que não alterem as  condições  técnicas,  
econômicas ou operacionais originalmente ofertadas.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a  
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.14. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação.

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em  primeiro  lugar,  o  pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,  
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)
– (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep).

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”,  
“b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar  
com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas 
indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas;

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros;

9.1.2.3. O licitante será previamente convocado para se manifestar antes de eventual inabilitação ou 
exclusão do certame em razão de ocorrência impeditiva indireta.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à habilitação técnica, à habilitação fiscal, social 
e trabalhista e à qualificação econômico-financeira.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)  
certidão(ões) válida(s).

9.3. Havendo  necessidade  de  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  de  habilitação  já 
apresentados, ou de atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas, o licitante será convocado a encaminhar a documentação, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 
horas, observado o art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,  
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

9.7. O licitante provisoriamente vencedor deverá encaminhar, nos termos deste Edital e no prazo máximo de 2  
(duas) horas após a solicitação do Pregoeiro, os documentos de habilitação relacionados nos itens seguintes,  
ressalvados aqueles já válidos e disponíveis no sistema.

9.8. Relativos à habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.1.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

9.8.2. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de 
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seu(s) administrador(es);

9.8.3.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.4.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

9.8.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou  pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro 
Empresarial e Integração – DREI;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de  
1971;

9.8.7. No  caso  de  sociedade  estrangeira  autorizada  a  funcionar  no  Brasil:  ato  de  autorização  para 
funcionamento no País e documentos de registro perante os órgãos competentes, conforme a legislação 
aplicável;

9.9. Relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

9.9.2. Prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  conjunta 
expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, abrangendo os tributos federais, a Dívida Ativa da União e as contribuições previdenciárias;

9.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado 
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da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da lei;

9.9.4. Prova  de  Regularidade  com a  Fazenda  Municipal  mediante  certidão  emitida  pela  Fazenda  do 
Município, do domicilio ou sede da empresa;

9.9.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.9.6. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra  
equivalente, na forma da lei;

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. Relativos à qualificação econômico-financeira:

9.10.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do 
prazo de validade nela indicado ou, quando não houver prazo expresso, emitida nos 90 (noventa) dias 
anteriores à data da sessão pública.

9.10.1.1. Caso a certidão indique que o licitante se encontra em recuperação judicial ou extrajudicial, 
essa circunstância não implicará sua inabilitação automática, devendo ser apresentado o 
plano  de  recuperação  judicial  concedido  ou  o  plano  de  recuperação  extrajudicial  
homologado,  acompanhado  de  elementos  suficientes  para  demonstrar  sua  capacidade 
econômico-financeira para executar o contrato;

9.11. Relativos à qualificação técnica:

9.11.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de características semelhantes 
aos serviços do(s) lote(s) para o(s) qual(is) a licitante concorrer, conforme especificado a seguir.

9.11.1.1. Os atestados deverão conter, sempre que possível, identificação do emitente, período de 
execução,  descrição  dos  serviços,  quantitativos  executados  e  declaração  de  execução 
satisfatória.

9.11.1.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade e o conteúdo dos 
atestados apresentados;

9.11.2. Registro ou inscrição da empresa licitante e dos responsáveis técnicos no CREA (Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 
atuação previstas, em plena validade; 

9.11.2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 
como tal, para fins deste certame, o sócio, o administrador ou o diretor que comprove seu 
vínculo  por  intermédio  de  contrato  social/estatuto  social;  o  empregado  devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com 
contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame

9.11.3. Declaração de Disponibilidade de Frota  e  Pessoal:  Apresentação de declaração formal  de que a 
empresa dispõe, ou disponibilizará na data de início das atividades,  dos equipamentos,  veículos, 
máquinas pesadas, motoristas e operadores capacitados exigidos para a perfeita execução dos serviços.

9.11.3.1. Não será exigida, para fins de habilitação, a comprovação de propriedade dos equipamentos 
ou a apresentação prévia de contrato de locação ou instrumento equivalente.
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9.11.3.2. A licitante  vencedora  deverá  disponibilizar  os  equipamentos  e  veículos  necessários  à 
execução do respectivo lote no início da prestação dos serviços, para verificação de suas 
condições e especificações técnicas pela fiscalização.

9.11.3.3. Habilitação  Profissional:  Os  motoristas  dos  caminhões  e  os  operadores  das  máquinas 
pesadas deverão possuir  a  Carteira  Nacional  de Habilitação (CNH) compatível  com a 
categoria do veículo/máquina operado, em plena validade.

9.11.3.4. Ano de Fabricação e Tecnologia: O equipamento específico para saneamento e limpeza de 
areia  deverá  possuir  ano  de  fabricação  não  inferior  a  2010  e  operar  com sistema de 
saneamento, oxigenação e peneiramento de detritos em perfeito estado.

9.11.3.4.1. Os quantitativos indicados possuem natureza estimativa e não representam 
garantia de demanda mínima ou de faturamento, sendo o pagamento efetuado 
exclusivamente  pelos  serviços  efetivamente  executados  e  aprovados  pela 
fiscalização.

9.11.3.4.2. A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade, a 
validade e o conteúdo dos documentos apresentados e a conformidade dos 
equipamentos com as especificações do respectivo lote.

9.12. Documentos complementares:

9.12.1. Atestado  de  visita  emitido  pelo  Município  de  Passo  de  Torres/SC  OU  declaração  de 
conhecimento do local a ser executado o serviço, conforme modelo (Anexo IV).

9.12.2. Declaração Unificada, conforme modelo (anexo III).

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro observará o art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021,  
admitindo diligência para complementar informações acerca de documentos já apresentados e comprovar 
condições preexistentes à abertura do certame, bem como para atualizar documentos cuja validade tenha 
expirado posteriormente, vedada a apresentação de documentos destinados a constituir condição inexistente na 
data da sessão pública.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as  
demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Constatada restrição na regularidade fiscal ou trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, será  
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da declaração do vencedor, prorrogável por igual período,  
a critério da Administração e mediante requerimento justificado, para regularização da documentação, nos  
termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

9.16. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará a decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes  
remanescentes,  na  ordem de  classificação,  ou  revogar  a  licitação,  nos  termos  do  art.  43,  §  2º,  da  Lei  
Complementar Federal nº 123/2006.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão,  
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

9.19. Tratando-se de lote não exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte, havendo inabilitação, será 
verificada a eventual ocorrência do empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 
123/2006, seguindo-se o exame da proposta subsequente, quando cabível.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e estar assinada 
pelo licitante ou por seu representante legal, admitida assinatura eletrônica ou digital juridicamente 
válida;

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1.3. Conter os preços unitários e totais dos serviços e o valor total do(s) lote(s) adjudicado(s), expressos 
em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, respeitados os limites unitários e 
totais estabelecidos no Termo de Referência.

10.1.4. Identificar os equipamentos e veículos a serem disponibilizados para a execução do(s) respectivo(s) 
lote(s), conforme as especificações do Termo de Referência.

10.1.5. Declarar que o preço ofertado compreende todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 
dos serviços,  inclusive  mão de  obra,  tributos,  encargos,  equipamentos,  operadores,  combustível,  
manutenção e transporte das máquinas até os locais de execução.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e na aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações, declarações e condições constantes da proposta, especialmente os preços 
unitários e totais, a identificação dos equipamentos disponibilizados e as condições de execução, 
vincularão a futura contratada.

10.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e os preços globais, prevalecerão os primeiros; no caso de  
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter alternativas de  
preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um  resultado,  sob  pena  de 
desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante:

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.

11.3.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

http://www.passodetorres.sc.gov.br/
mailto:licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br


                                      Rua Beira Rio, nº 20, Bairro Centro, Passo de Torres/SC - CEP 88980-000 - Telefone (48) 3548-0035 
                                       e-mail: licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br - Site: www.passodetorres.sc.gov.br

11.3.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual  
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

11.3.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.3.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.3.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento:

11.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio  eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão  
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor  não  assinar  o contrato, não retirar  o instrumento equivalente ou não comprovar  a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, 
conforme art. 90 da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório;

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, esgotados os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade máxima, que poderá:

13.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

13.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

13.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;

13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de s
ua convocação, para assinar a ata de registro de preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
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15.1.1. O prazo fixado o item anterior, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
justificativa apresentada pelo licitante adjudicatário e aceito pela Administração Municipal.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da ata de registro 
de preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no termo de referência,  com a indicação do licitante vencedor,  a  descrição do(s) item(ns),  as  
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.6. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão 
renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo 
possível cumular com as quantidades não utilizadas.

15.7. Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021, o prazo de vigência dos contratos  
decorrentes do sistema de registro de preços não se confunde com aquele da ata de registro de preços, mas 
deverá ser assinado durante a vigência da ata e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a autoridade máxima homologar o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar 
termo contratual, ata de registro de preços ou documento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Passo de Torres/SC, sob  
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte  
durante  seu  transcurso,  devidamente  justificada,  e  desde  que  o  motivo  apresentado  seja  aceito  pela  
Administração.

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não  
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os  
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade licitante, quando houver.

16.6. As obrigações contratuais, forma e condições de pagamento, reajuste, repactuação e recebimento do objeto, e  
outras obrigações exigidas na Lei Federal n° 14.133/2021, conforme o caso estão descritas nas respectivas  
cláusulas da minuta de contrato, ata de registro de preços ou instrumento equivalente, bem como no termo de  
referência (anexo I) que é parte integrante deste edital.

16.7. O gestor, fiscal e seu suplente serão designados pela autoridade máxima, com a transcrição de seus nomes e 
cargos na minuta do contrato ou termo equivalente (anexo V), os quais permanecerão na formalização do 
instrumento, exceto por solicitação de substituição expressa da mesma autoridade.

16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
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habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços.

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das  
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

17.1. Considerando que a respectiva contratação se dará através do sistema de registro de preços, previsto no art. 78, 
inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021, não é necessária a indicação de dotação orçamentária. Caso haja a 
formalização de contrato para aquisição/contratação do objeto desta licitação, a indicação orçamentária se dará 
no respectivo instrumento contratual.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no termo de referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no termo de referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. O  pagamento  será  realizado  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  o  aceite  definitivo  do(s) 
produto(s)/material(ais)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

20.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal e trabalhista do contratado junto à JUSTIÇA DO  
TRABALHO, ao FGTS e às FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL.

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 
apresentada.

20.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

20.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em 
âmbito municipal pelo Decreto n° 127 de 23 de outubro de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a  
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

20.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

20.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.

20.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos  
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.

20.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
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do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
20.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela  

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

20.12. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado,  
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 
contratada inadimplente.

20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.13.1. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, pelas seguintes infrações:

21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

21.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

21.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

21.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

21.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

21.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

21.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

21.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;

21.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

21.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

21.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

21.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.2. A não apresentação de amostras, quando solicitadas, será considerada infração, nos moldes do item 24.1.4 
acima citado.

21.3. Observados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  todas  as  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do Município.

21.4. Após  concluído  o  processo  administrativo,  a  comissão  processante  encaminhará  seu  relatório  e  parecer 
conclusivo à autoridade máxima para decisão final,  a  necessária homologação e as devidas providências 
administrativas.

21.5. A autoridade máxima, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o  
caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da 
proporcionalidade

21.6. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será  
assegurada a ampla defesa.
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21.7. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

21.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada 

21.9. pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.10. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas  como  ato  lesivo  à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,  
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo  
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no cadastro municipal para este fim.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este edital.

22.2. A  impugnação  deverá  ser  realizada  exclusivamente  através  da  plataforma  eletrônica: 
www.portaldecompraspublicas.com.br “acesso identificado”.

22.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3  
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no edital.

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital, termo 
de referência e demais anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
Administração.

22.9. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:

22.9.1. Anulação ou revogação do edital;

22.9.2. Alteração do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de 
publicidade;

22.9.3. Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura do prazo nos 
casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
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interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 
classificação, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 524 de 04 
de abril de 2023.

23.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF.

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, 
cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de 
Responsabilidade Técnica), CAT (Certidão de Acervo Técnico) e TRT (Termo de Responsabilidade Técnica).

23.5.1. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial o
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência do certame ou do contrato 
administrativo, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse 
das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual;

23.5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.9. Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o pregoeiro poderá adotar 
medidas que impeçam estas de prosperar, encaminhando relatório dos fatos ocorridos durante a sessão ao 
Prefeito Municipal, para que este adote as medidas cabíveis.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o  
processo, prevalecerá as deste edital.

23.11. Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro em conformidade com as disposições constantes nas leis 
citadas no preâmbulo deste edital.

23.12. O  edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  sitio  eletrônico  oficial  do  município  qual  seja  
https://www.passodetorres.sc.gov.br/, na aba transparência, contas públicas, e também poderá ser lido e/ou 
obtido no endereço do Portal de Compras Públicas no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br e 
no portal da transparência do município através do

link https://transparencia.betha.cloud/#/hLYhuQVLtpgzu58QgW1pug==/consulta/50098.

23.13. Em caso de divergência entre o descrito no termo de referência e o descrito no sistema do Portal de Compras 
Públicas, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas no termo de referência.

23.14. É de suma importância a leitura cuidadosa dos termos deste edital de licitação e, em casos de dúvidas, poderá 
ser  solicitado  pedido  de  esclarecimento,  de  acordo  com  as  normas  e  prazos  estabelecidos  neste  ato 
convocatório.
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23.15. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de proposta de preços;

ANEXO III – Modelo de declaração unificada;

ANEXO IV – Modelo de atestado de visita técnica;

ANEXO V – Minuta de contrato;

ANEXO VI – Termo de designação do Pregoeiro e equipe de apoio.

ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Passo de Torres/SC, data da assinatura digital.

VALMIR AUGUSTO RODRIGUES
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. DO OBJETO: Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de transporte com caminhão basculante (18 m³), carga, manobra e descarga de solos e materiais granulares 
com escavadeira hidráulica, limpeza mecanizada de camada vegetal com trator de esteiras e saneamento/limpeza 
mecanizada da faixa de areia com trator 4x4 e máquina saneadora, compreendendo o fornecimento integral de 
equipamentos, operadores, combustível, manutenção e transporte das máquinas, para atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Obras de Passo de Torres/SC, conforme especificações e quantitativos constantes na 
planilha orçamentária anexa.

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO SINTÉTICA UND.
QTD. 

ESTIMADA/12 
MESES

PREÇO 
MÁXIMO 

UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO 
TOTAL

1

CARGA,  MANOBRA  E  DESCARGA  DE 
SOLOS  E  MATERIAIS  GRANULARES  EM 
CAMINHÃO  BASCULANTE  18  M³,  COM 
CARGA POR ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
E DESCARGA LIVRE. SINAPI 100980.

m³ 15.000 R$ 6,83 R$ 102.450,00

2

TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM. SINAPI 
95877.

m³ × 
km

360.000 R$ 2,13 R$ 766.800,00

3

ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  COM 
CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  18  M³, 
SOMENTE PARA A DMT EXCEDENTE A 30 
KM. SINAPI 95427.

m³ × 
km

76.800 R$ 0,81 R$ 62.208,00

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ 931.458,00

LOTE 02

4

LIMPEZA  MECANIZADA  DE  CAMADA 
VEGETAL,  VEGETAÇÃO  E  PEQUENAS 
ÁRVORES  (DIÂMETRO  DE  TRONCO 
MENOR  QUE  0,20  M),  COM  TRATOR  DE 
ESTEIRAS. SINAPI 98525.

m² 50.000 R$ 0,75 R$ 37.500,00

VALOR TOTAL LOTE 02 R$ 37.500,00

LOTE 03

5

SERVIÇO  DE  LIMPEZA/SANEAMENTO 
MECANIZADO DA FAIXA DE AREIA, COM 
TRATOR 4X4, OPERADOR, COMBUSTÍVEL 
E  MANUTENÇÃO,  E  LIMPADORA, 
SANEADORA E OXIGENADORA DE AREIA. 
PCE 2/2026 — BOMBINHAS/SC, ITEM 7.

m² 250.000 R$ 0,06 R$ 15.000,00

VALOR TOTAL LOTE 03 R$ 15.000,00
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1.1.1. Unidades de medição: m³ para carga,  manobra e descarga;  m³ × km para transporte e respectivo  
adicional; m² para limpeza mecanizada de camada vegetal e limpeza/saneamento mecanizado da faixa 
de areia.

1.1.2. Lote 01: 15.000 m³ de carga, manobra e descarga; 360.000 m³ × km de transporte até 30 km; e 76.800 
m³ × km de adicional somente para a DMT excedente a 30 km.

1.1.3. Lote  02:  50.000  m²  de  limpeza  mecanizada  de  camada  vegetal.  Lote  03:  250.000  m²  de 
limpeza/saneamento mecanizado da faixa de areia. Valor total estimado dos três lotes: R$ 983.958,00.

1.1.4. Os quantitativos são estimativos e não constituem garantia de demanda mínima ou faturamento, sendo 
o  pagamento  realizado  exclusivamente  pelos  serviços  efetivamente  executados  e  aprovados  pela 
fiscalização.

1.2. Os valores unitários e totais referidos na tabela dos lotes devem ser considerados como máximos aceitáveis pela 
Administração.

1.3. O objeto caracteriza-se como serviço comum, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

1.4. A contratação será realizada mediante pregão, na forma eletrônica, para registro de preços, com critério de 
julgamento pelo menor preço por lote: Lote 01, pelo valor total dos três serviços, preservados os limites máximos 
unitários;  Lotes 02 e 03,  pelo valor total  do respectivo serviço,  observados os limites máximos unitários, 
conforme os arts. 6º, inciso XLI, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Atualmente, a Secretaria Municipal de Obras enfrenta um gargalo operacional crítico decorrente da insuficiência 
de frota própria e de equipes técnicas dimensionadas para atender, de forma direta e contínua, às crescentes  
demandas  operacionais  do  município.  A  execução  direta  de  obras  e  serviços  de  conservação  exigiria  a 
imobilização  de  expressivos  recursos  públicos  para  a  aquisição  de  equipamentos  de  grande  porte  (como 
caminhões basculantes de 18 m³, tratores de esteira e maquinário especializado para orla), acrescidos dos custos 
recorrentes de manutenção preventiva/corretiva, depreciação, combustível e contratação de operadores.  Nesse 
cenário,  a indisponibilidade desses recursos operacionais impede que o município realize com a agilidade 
necessária as ações cotidianas de conservação e de pronto atendimento a situações emergenciais.

Justificativa da Necessidade da Contratação Diante das limitações estruturais  e  operacionais  da Secretaria  
Municipal  de  Obras,  a  contratação  de  empresa  especializada  em  serviços  de  transporte  de  materiais, 
movimentação com escavadeira, limpeza de vegetação e saneamento de faixa de areia apresenta-se como a 
medida técnica e administrativamente mais adequada.

2.2. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do  
Estudo Técnico Preliminar e na planilha orçamentária do Processo nº 070/2026/PMPT.

3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução adotada consiste na seleção e registro de preços para a futura e eventual contratação de empresa  
especializada na prestação de serviços de transporte e movimentação de materiais, limpeza mecanizada de 
camada vegetal e saneamento mecanizado da faixa de areia, visando atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras do Município de Passo de Torres. A contratação abrange o fornecimento integral dos 
equipamentos  pesados  e  veículos  adequados,  acompanhados  de  motoristas  e  operadores  devidamente 
habilitados, combustível, insumos operacionais, transporte dos equipamentos até os locais das frentes de trabalho 
e a responsabilidade total por todas as manutenções preventivas e corretivas indispensáveis à perfeita execução 
dos serviços.

3.1.1. Execução Sob Demanda (Registro de Preços): Os serviços serão prestados de forma parcelada, sendo 
acionados pela Secretaria  Municipal  de Obras  por meio de ordens de serviço ou autorizações de  
fornecimento,  conforme  a  necessidade  real  das  intervenções  e  a  disponibilidade  orçamentária  do 
município.  Critério  de  Medição  e  Pagamento:  O  pagamento  será  efetuado  exclusivamente  pelos 
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quantitativos de serviços efetivamente prestados e aprovados pela fiscalização municipal, utilizando 
como métricas as unidades de volume (metro cúbico para carga/descarga), deslocamento (metro cúbico 
multiplicado por quilômetro para transportes) e área trabalhada (metro quadrado para limpezas de 
vegetação e orla).

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos, necessários à adequada execução do objeto e 
ao atendimento do interesse público:

4.1.1. Regularidade e capacidade técnica:

4.1.1.1. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
da região da sede da licitante, em plena validade.

4.1.1.2. Declaração de Disponibilidade de Frota e Pessoal: Apresentação de declaração formal de que 
a empresa dispõe, ou disponibilizará na data de início das atividades, dos equipamentos,  
veículos, máquinas pesadas, motoristas e operadores capacitados exigidos para a perfeita 
execução dos serviços.

4.1.1.3. A qualificação técnico-operacional observará os serviços do respectivo lote, nos termos das 
exigências  de  habilitação  estabelecidas  no  Edital,  dispensadas  a  CAT  profissional  e  a 
exigência de quantitativos mínimos em acervo para os Lotes 01, 02 e 03.

4.1.1.4. A  contratada  deverá  comunicar  imediatamente  ao  Município  qualquer  ocorrência  que 
comprometa a disponibilidade da frota,  a  regularidade ou a segurança da execução dos 
serviços.

4.1.2. Condições operacionais:

4.1.2.1. Prazo de Atendimento: O prazo de início da prestação dos serviços é de até 2 (dois) dias  
úteis,  contados do recebimento da Ordem de Serviço /  Nota de Empenho, emitida pela  
Secretaria Municipal de Obras, devendo o atendimento às solicitações operacionais ocorrer  
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em caso de demandas de urgência

4.1.2.2. Condições  Mínimas  de  Conservação  e  Segurança:  Todos  os  caminhões  basculantes  e 
máquinas pesadas (escavadeira hidráulica,  trator de esteiras e  conjunto para limpeza de 
praias)  deverão estar  em perfeito  estado de funcionamento,  manutenção,  conservação e 
limpeza, atendendo rigorosamente às normas de trânsito e de segurança do trabalho.

4.1.2.3. Ano de Fabricação e Tecnologia: O equipamento específico para saneamento e limpeza de 
areia  deverá  possuir  ano  de  fabricação  não  inferior  a  2010  e  operar  com  sistema  de 
saneamento, oxigenação e peneiramento de detritos em perfeito estado.

4.1.3. Medição:

4.1.3.1. A medição dos serviços de carga, manobra e descarga será realizada em metros cúbicos (m³), 
conforme os quantitativos efetivamente executados e aprovados pela fiscalização.

4.1.3.2. A medição do transporte será realizada em metros cúbicos multiplicados por quilômetro (m³ 
× km), observadas a distância média de transporte e a especificação de cada serviço.

4.1.3.3. O adicional de transporte do item 1.3 incidirá somente sobre a parcela da DMT excedente a 
30 km, conforme a descrição do serviço e a medição aprovada pela fiscalização.

4.1.3.4. A limpeza mecanizada de camada vegetal e a limpeza/saneamento mecanizado da faixa de 
areia serão medidas em metros quadrados (m²) efetivamente executados e aprovados pela 
fiscalização.

4.1.4. Controle de execução e documentação:

4.1.4.1. A contratada  deverá  executar  somente  os  serviços  abrangidos  pela  Ordem de  Serviço, 
observadas  as  especificações,  os  locais  e  os  quantitativos  autorizados  pela  Secretaria 
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Municipal de Obras.

4.1.4.2. Qualquer  impedimento  à  execução  da  Ordem  de  Serviço  deverá  ser  imediatamente 
comunicado e formalmente justificado ao Município.

4.1.4.3. A contratada  deverá  manter  os  registros  das  Ordens  de  Serviço  e  das  medições,  com 
identificação  dos  serviços  executados,  dos  locais,  dos  equipamentos  utilizados  e  dos 
quantitativos correspondentes.

4.1.4.4. Mensalmente,  a  contratada  apresentará  relatório  consolidado  dos  serviços  efetivamente 
executados,  acompanhado  das  respectivas  medições  e  dos  documentos  comprobatórios 
exigidos para fiscalização e pagamento.

4.1.5. Localização e mobilização:

4.1.5.1. Os serviços serão executados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras, no 
Município de Passo de Torres/SC, conforme as Ordens de Serviço e as especificações do 
respectivo lote.

4.1.5.2. Logística e Mobilização: O transporte das máquinas pesadas até as frentes de trabalho no 
município de Passo de Torres (por meio de caminhão prancha ou adequado) correrá por conta 
e risco da contratada, sem custos adicionais para a Prefeitura.

4.1.5.3. Habilitação Profissional: Os motoristas dos caminhões e os operadores das máquinas pesadas 
deverão possuir a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível com a categoria do 
veículo/máquina operado, em plena validade.

4.1.6. Requisitos ambientais:

4.1.6.1. Conformidade Ambiental: A contratada deverá adotar boas práticas ambientais durante a 
execução dos serviços, observando as normas técnicas vigentes (como as diretrizes da ABNT 
e Resoluções CONAMA) para o descarte adequado de óleos lubrificantes, pneus, peças 
usadas e demais resíduos sólidos gerados pelas máquinas.

4.1.6.2. Proteção da Faixa Marítima: Os trabalhos desenvolvidos na orla das praias deverão respeitar 
rigorosamente a vegetação de restinga e os limites de segurança ambiental estipulados pelos 
órgãos de fiscalização do meio ambiente.

4.1.7. Continuidade do serviço:

4.1.7.1. Continuidade do Serviço: Os serviços deverão ser prestados de forma contínua conforme a 
demanda  do  município,  não  sendo  aceitas  interrupções  sem  justificativa  aceita  pela 
Administração. Em caso de quebra ou avaria de qualquer equipamento, a contratada deverá 
providenciar o conserto ou a substituição por outro equivalente no prazo máximo estipulado 
no Termo de Referência.

4.1.7.2. Em caso de avaria, quebra ou falha mecânica de qualquer equipamento durante a execução 
dos  trabalhos,  a  contratada  deverá  promover  o  conserto  ou  a  substituição  por  outro 
equipamento de capacidade e especificações técnicas equivalentes ou superiores no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a fim de evitar a paralisação das frentes de trabalho da 
Secretaria Municipal de Obras.

4.1.8. Marcas e modelos:

4.1.8.1. Não se aplica ao objeto a indicação de marcas, modelos ou fabricantes, por se tratar de  
prestação de serviços.

4.1.9. Amostras:

4.1.9.1. Não será exigida apresentação de amostras ou catálogos. A conformidade da solução será 
verificada mediante os documentos de habilitação, a capacidade operacional e a vistoria  
prévia dos equipamentos antes do início da execução contratual.
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4.1.10.Subcontratação:

4.1.10.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, devendo a contratada executar 
diretamente os serviços correspondentes ao(s) lote(s) adjudicado(s).

4.1.11.Justificativa da garantia contratual

4.1.11.1. A Administração opta por não exigir garantia de execução contratual, considerando que o 
pagamento  será  realizado  mensalmente  e  somente  após  a  comprovação  dos  serviços 
efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, sem prejuízo da fiscalização, da 
aplicação das sanções e da responsabilização integral da contratada por eventuais danos 
ambientais e operacionais.

5. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

5.1. Os serviços serão executados sob demanda, de forma parcelada, nos locais indicados pela Secretaria Municipal 
de Obras, mediante Ordem de Serviço, observado o prazo de início de até 2 (dois) dias úteis do seu recebimento 
e o atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas em caso de demandas de urgência.

5.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal  do contrato,  mediante  conferência  dos relatórios,  das  
medições e dos demais documentos que demonstrem os serviços e quantitativos efetivamente executados.

5.3. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato ou por servidor designado, após a verificação da 
conformidade da medição e da documentação apresentada.

5.4. Havendo divergências nos registros de execução, nas medições ou na documentação comprobatória, a medição 
correspondente poderá ser suspensa até que a contratada apresente a correção ou os esclarecimentos necessários, 
sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.5. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado, nos termos do art. 117 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. A gestão será exercida por Silmar Spindler, matrícula nº 12568, e a fiscalização por 
Sanduval Caetano, matrícula nº 500, conforme o Termo de Referência do Processo nº 070/2026/PMPT.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui  a responsabilidade civil,  administrativa e ambiental da  
contratada por irregularidades, falhas operacionais, informações incorretas ou danos decorrentes da execução 
do objeto.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.

6.1.2. Verificar mensalmente a  conformidade das medições,  dos relatórios operacionais e  dos documentos 
comprobatórios apresentados.

6.1.3. Notificar a contratada sobre irregularidades identificadas e fixar prazo para correção, quando cabível.

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado.

6.1.5. Efetuar o pagamento correspondente aos serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, 
após a aprovação da medição mensal.

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem como por qualquer dano causado a  
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

6.1.7. Emitir as Ordens de Serviço, indicando os locais, os serviços e os quantitativos a executar, conforme a 
necessidade da Secretaria Municipal de Obras.

6.1.8. Assegurar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidores formalmente designados.
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6.1.9. Disponibilizar  as  informações  e  os  esclarecimentos  necessários  à  execução  dos  serviços  nos  locais 
indicados pela Secretaria Municipal de Obras.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência, do Edital, da proposta e  
do contrato.

7.1.2. Condições Mínimas de Conservação e Segurança: Todos os caminhões basculantes e máquinas pesadas 
(escavadeira hidráulica, trator de esteiras e conjunto para limpeza de praias) deverão estar em perfeito  
estado de funcionamento, manutenção, conservação e limpeza, atendendo rigorosamente às normas de 
trânsito e de segurança do trabalho.

7.1.3. Prazo de Atendimento: O prazo de início da prestação dos serviços é de até 2 (dois) dias úteis, contados 
do recebimento da Ordem de Serviço / Nota de Empenho, emitida pela Secretaria Municipal de Obras, 
devendo o atendimento às solicitações operacionais ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  
horas em caso de demandas de urgência

7.1.4. Combustível, Insumos e Manutenção: O fornecimento de combustível, óleos lubrificantes, filtros, peças 
de reposição e quaisquer reparos mecânicos necessários para manter os equipamentos em operação 
diária é de responsabilidade integral e exclusiva da empresa contratada.

7.1.5. Logística e Mobilização: O transporte das máquinas pesadas até as frentes de trabalho no município de 
Passo de Torres (por meio de caminhão prancha ou adequado) correrá por conta e risco da contratada,  
sem custos adicionais para a Prefeitura.

7.1.6. Habilitação Profissional: Os motoristas dos caminhões e os operadores das máquinas pesadas deverão 
possuir a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível com a categoria do veículo/máquina 
operado, em plena validade.

7.1.7. Apresentar mensalmente relatório consolidado dos serviços efetivamente executados, acompanhado das 
medições e dos documentos comprobatórios necessários à fiscalização e ao pagamento.

7.1.8. Fornecer  a  seus empregados todos  os  Equipamentos  de Proteção Individual  –  EPI,  exigidos pela 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, 
bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;

7.1.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência capaz de comprometer a continuidade, a 
segurança ou a regularidade ambiental dos serviços.

7.1.10. Permitir o acesso dos fiscais do Município aos equipamentos, aos registros de execução, às medições e 
aos documentos relacionados à execução contratual, observadas as normas de segurança.

7.1.11. Responsabilizar-se  integralmente  pelos  danos  ambientais,  materiais,  pessoais,  trabalhistas  ou  de 
qualquer natureza decorrentes da execução do objeto.

7.1.12. Manter,  durante  toda  a  vigência  contratual,  as  condições  de  habilitação,  qualificação  técnica  e 
regularidade exigidas na licitação.

7.1.13. Designar preposto com poderes para representá-la durante a execução do contrato.

7.1.14. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental e de segurança do trabalho, inclusive 
a vedação ao trabalho infantil prevista no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

7.1.15. Apresentar nota fiscal somente após o encerramento da medição mensal, acompanhada dos relatórios e 
documentos comprobatórios exigidos.

8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. As contratações decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas mediante contrato administrativo  
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ou instrumento equivalente, observadas as condições do Edital e de seus anexos.

8.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, devendo a contratada executar diretamente os 
serviços correspondentes ao(s) lote(s) adjudicado(s), com os equipamentos, operadores e insumos previstos 
neste Termo de Referência.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. Será admitida a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que a sucessora mantenha todos os requisitos 
de habilitação, assuma integralmente as obrigações contratuais e comprove a continuidade da execução dos 
serviços, condicionada a alteração à prévia e expressa anuência da Administração.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Além das hipóteses previstas no Edital e no contrato, caracterizará infração administrativa o descumprimento 
das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente a execução irregular dos serviços, a  
apresentação de registros de execução ou medições inexatos e a interrupção injustificada dos serviços.

11.2. A aplicação das sanções observará os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as disposições do Edital 
e do contrato.

Passo de Torres, data da assinatura digital.

SILMAR SPINDLER
Secretário Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos

http://www.passodetorres.sc.gov.br/
mailto:licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br


                                      Rua Beira Rio, nº 20, Bairro Centro, Passo de Torres/SC - CEP 88980-000 - Telefone (48) 3548-0035 
                                       e-mail: licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br - Site: www.passodetorres.sc.gov.br

ANEXO II

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(COLOCAR NO TIMBRE DA EMPRESA)

Local e data 

Pregão Eletrônico Nº 070/2026/PMPT 

À Prefeitura Municipal Passo de Torres/SC

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° ________________ propõe à Prefeitura 
Municipal  de Passo de Torres/SC a  prestação dos serviços do(s)  Lote(s)  __________,  de acordo com os quantitativos e 
especificações constantes no Termo de Referência, conforme condições, exigências estabelecidas neste instrumento e demais  
anexos, pelo preço total do(s) lote(s) de R$: ________________ (_______________), referido ao mês da data limite para entrega 
da proposta.

ITENS DESCRIÇAO QTD UND
VALOR UNITÁRIO 
R$

VALOR 
TOTAL R$

1

CARGA,  MANOBRA  E  DESCARGA  DE  SOLOS  E 
MATERIAIS  GRANULARES  EM  CAMINHÃO 
BASCULANTE  18  M³,  COM  CARGA  POR 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA E  DESCARGA LIVRE. 
SINAPI 100980.

15.000 m³

2
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 
M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM. SINAPI 95877.

360.000
m³ × 
km

3
ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO 
BASCULANTE  DE  18  M³,  SOMENTE  PARA  A  DMT 
EXCEDENTE A 30 KM. SINAPI 95427.

76.800
m³ × 
km

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ __________

4

LIMPEZA  MECANIZADA  DE  CAMADA  VEGETAL, 
VEGETAÇÃO  E  PEQUENAS  ÁRVORES  (DIÂMETRO 
DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. SINAPI 98525.

50.000 m²

VALOR TOTAL LOTE 02 R$ __________

5

SERVIÇO DE LIMPEZA/SANEAMENTO MECANIZADO 
DA FAIXA DE AREIA, COM TRATOR 4X4, OPERADOR, 
COMBUSTÍVEL  E  MANUTENÇÃO,  E  LIMPADORA, 
SANEADORA  E  OXIGENADORA  DE  AREIA.  PCE 
2/2026 — BOMBINHAS/SC, ITEM 7.

250.000 m²

VALOR TOTAL LOTE 03 R$ __________

VALOR TOTAL R$ __________

DECLARAMOS:
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1. Que tomamos conhecimento do objeto da licitação e que as condições do produto atendem às especificações previstas no  
edital, estando aptos a fornecer o(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) conforme descrito.

2. Que o prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de entrega da proposta.
3. Que  o  prazo  de  entrega/execução  do  objeto  o  qual  será  observado  conforme  o  disposto  no  Edital  e  seus  anexos, 

comprometendo-se a cumpri-lo integralmente, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior previstas em lei,  
devidamente  comprovadas  e  formalmente  comunicadas  à  Prefeitura  Municipal  de  Passo  de  Torres/SC,  nos  termos  
editalícios.

4. Que o valor total de nossa proposta é de R$: ______________ (_____________).

Que o fornecimento do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s)/ inclui todos os custos com transporte, instalação, garantia, 
impostos,  taxas,  seguros,  encargos  sociais  e  trabalhistas  referentes  ao  objeto  desta  licitação,  e  que  o 
equipamento estará conforme as especificações descritas no edital estão inclusos na proposta.

Atenciosamente,

_______________________________________________

(Assinatura do Responsável Legal)

CPF nº ______.______.______-____
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ANEXO III

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao Pregoeiro E Equipe De Apoio
Prefeitura Municipal de Passo de Torres/SC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

Pelo presente instrumento, a empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº ..................................., com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que: 

(   ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e alterações posteriores, bem assim que 
inexistem  fatos  supervenientes  que  conduzam  ao  seu  desenquadramento  desta  situação,  em  especial  o  atendimento  das  
disposições do § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

(   ) No ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

*Marcar estes itens acima caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

1. Declaramos para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atendemos aos  
requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

2. Declaramos para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumprimos as  
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas;

3. Declaramos para os devidos fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a nossa proposta 
econômica  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

4. Declaramos para os devidos fins que a nossa empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

5. Declaramos, para os devidos fins que não estamos enquadrados em nenhuma das hipóteses previstas no ITEM 5.6 e 
SUBITENS do presente edital de licitação;

6. Declaramos  para  os  devidos  fins  que  nos  comprometemos  em  manter  durante  a  execução  do  contrato,  em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. Declaramos para os devidos fins que cumpriremos os termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal c/c  
art. 68, VI, da Lei Federal n° 14.133/2021.

8. Declaramos para os devidos fins de direito, que temos ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteger 
os dados pessoais repassados pela Administração, em caso de eventual contratação.

9. Declaramos para os devidos fins que cumprirmos rigorosamente os preceitos legais estipulados no art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/2021.
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10. Declaramos para os devidos fins que atestamos nos moldes do disposto no art. 63, § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, de que conhecemos o local e as condições de realização do serviço, bem como, tomamos conhecimento de todas 
as informações e das condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação;

11. Declaramos para os devidos fins que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,  
trabalhista ou civil com dirigente do Município de Passo de Torres/SC, ou ainda com agentes públicos com funções  
ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  assim como estamos  cientes  que  caso  sejamos  contratados  pela  
administração, durante a vigência do contrato/ata, não poderemos contratar pessoa física ou subcontratar pessoa física 
ou jurídica, se esta possuir vínculo nos mesmos termos declarados neste item.

12. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado por este 
Município, que o(a) responsável legal da proponente é o(a) Sr.(a)............................................................., inscrito(a) no 
CPF  nº  ........................................................,  cuja  função/cargo  é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

13. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que o contrato/ata/documento equivalente seja encaminhado para o 
seguinte endereço:

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: (XX) XXXXXXXXX

14. Declaramos para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em protocolizar pedido de  
alteração junto ao departamento de compras e licitação e demais setores responsáveis do órgão requisitante deste  
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

15. Para os devidos fins que nomeamos e constituímos o senhor(a).........................................,  inscrito(a) no CPF sob 
nº..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao processo 
licitatório nº 070/2026/PMPT e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus anexos e no contrato/ata/documento equivalente.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada.

__________________________, ______ de ______________________ de 2026.

_______________________________________________

(Assinatura do Responsável Legal)

RG nº CPF nº ______.______.______-____
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ANEXO IV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

OU CONHECIMENTO DO LOCAL

Local e data

Pregão Eletrônico nº 070/2026/PMPT

À Prefeitura Municipal de Passo de Torres/SC

Atestamos, para fins de habilitação, no processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº 070/2026/PMPT, cujo objeto é o  
registro de preços para a contratação dos serviços de transporte e movimentação de materiais, limpeza mecanizada de camada 
vegetal  e  limpeza/saneamento  mecanizado  da  faixa  de  areia,  conforme  o(s)  lote(s)  da  proposta,  que  a  empresa 
____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, representada neste ato 
pelo(a)  Sr(a).  ___________________________________________,  realizou visita  técnica  ao local  indicado no Edital,  no 
Município de Passo de Torres/SC, com o objetivo de tomar ciência das condições e peculiaridades relacionadas à execução do  
objeto licitado, seja ele referente à prestação de serviços, entrega de bens ou realização de obras.

A  visita  foi  acompanhada  pelo(a)  servidor(a)  ____________________________________________,  designado(a)  pela 
Administração para acompanhar a vistoria, bem como, quando aplicável, pelo responsável técnico da empresa.

 

Nome: __________________________________
Representante Legal da Empresa

 

Nome: __________________________________
Servidor(a) da Administração Pública

OU

Declaramos, para fins de habilitação no processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº 070/2026/PMPT, cujo objeto é o 
registro de preços para a contratação dos serviços de transporte e movimentação de materiais, limpeza mecanizada de camada 
vegetal  e  limpeza/saneamento  mecanizado  da  faixa  de  areia,  conforme  o(s)  lote(s)  da  proposta,  que  a  empresa 
____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, representada neste ato 
pelo(a)  Sr(a).  ___________________________________________,  declara  ter  pleno  conhecimento  das  condições  e 
peculiaridades do local onde será entrega/execução o objeto do Edital, no Município de Passo de Torres/SC.

A empresa declara, ainda, que as informações constantes no Edital e seus anexos foram devidamente analisadas, estando ciente  
das obrigações necessárias para a execução do objeto, seja este relacionado à entrega de bens, prestação de serviços ou realização 
de obras.

Nome: __________________________________
Representante Legal da Empresa
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ANEXO V

MINUTA CONTRATUAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

CONTRATO Nº XXX/2026/PMPT

TERMO  DE  CONTRATO  PARA  PRESTAÇÃO  DOS 
SERVIÇOS  DO(S)  LOTE(S)  __________  DO 
PROCESSO Nº 070/2026/PMPT, QUE FAZEM ENTRE 
SI, O MUNICÍPIO DE O MUNICÍPIO DE PASSO DE 
TORRES/SC, E A EMPRESA  XXXXXXXXXXX, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1° DE ABRIL 
DE 2021.

O MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Beira Rio nº 20, 
Centro, CEP 88980-000, Passo de Torres/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.782.793/0001-54, neste ato representado pelo 
Prefeito, Sr. Valmir Augusto Rodrigues, doravante denominado CONTRATANTE e, a empresa ................................., pessoa 
jurídica de direito privado, com sede à ................................................, no Município de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob 
o  nº  ............................,  neste  ato  representada  por  ................,  Sr(a). .....................................,  doravante  designada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo licitatório nº 070/2026/PMPT e em observância às disposições da  
Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 e alterações posteriores, e da Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do pregão eletrônico nº 070/2026/PMPT, homologado 
em      /     /2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente instrumento contratual tem como objeto a prestação dos serviços de transporte e movimentação de 
materiais,  limpeza  mecanizada  de  camada  vegetal  e/ou  limpeza/saneamento  mecanizado  da  faixa  de  areia,  
correspondentes ao(s) lote(s) __________ adjudicado(s) à CONTRATADA, conforme relacionados no termo de 
referência (anexo I), observadas as especificações ali estabelecidas, bem como as demais condições constantes no 
edital, anexos e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. MARCA V. UNIT. V. TOTAL

1

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
SOLOS E  MATERIAIS  GRANULARES 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 M³, 
COM  CARGA  POR  ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA  E  DESCARGA  LIVRE. 
SINAPI 100980.

m³

2

TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO 
BASCULANTE  DE  18  M³,  EM  VIA 
URBANA PAVIMENTADA,  DMT ATÉ 
30 KM. SINAPI 95877.

m³ × km

3

ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  COM 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M³, 
SOMENTE PARA A DMT EXCEDENTE 
A 30 KM. SINAPI 95427.

m³ × km

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ __________

4

LIMPEZA  MECANIZADA  DE 
CAMADA VEGETAL,  VEGETAÇÃO E 
PEQUENAS  ÁRVORES  (DIÂMETRO 
DE  TRONCO  MENOR  QUE  0,20  M), 
COM TRATOR DE ESTEIRAS. SINAPI 
98525.

m²
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VALOR TOTAL LOTE 02 R$ __________

5

SERVIÇO  DE 
LIMPEZA/SANEAMENTO 
MECANIZADO DA FAIXA DE AREIA, 
COM  TRATOR  4X4,  OPERADOR, 
COMBUSTÍVEL  E  MANUTENÇÃO,  E 
LIMPADORA,  SANEADORA  E 
OXIGENADORA DE AREIA. PCE 2/2026 
— BOMBINHAS/SC, ITEM 7.

m²

VALOR TOTAL LOTE 03 R$ __________
VALOR TOTAL R$ __________

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste termo de contrato será de 12 (doze) meses contado a partir da assinatura do contrato,  
podendo tal prazo ser prorrogado por interesse das partes, na forma do art. 105, da Lei Federal n° 14.133/2021,  
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na contratação 
dos serviços;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1 O valor do presente termo de contrato é de R$ ............(.........................................................................................).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual,  inclusive  tributos  e/ou impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas  decorrentes  desta  contratação estão programadas em dotação orçamentária  própria,  prevista  no 
orçamento municipal, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

XX.XX.X.XXX.X.X.XX.XX.XX.XX.XX.XX.XXXX - (XXX).

4.2 Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à 
conta das dotações orçamentárias indicadas por meio de simples apostila.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1 O  pagamento  será  realizado  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  o  aceite  definitivo  do(s) 
produto(s)/material(is)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2 Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal  e  trabalhista  do contratado junto à JUSTIÇA DO 
TRABALHO, ao FGTS e às FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL.

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 
apresentada.
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5.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ  apresentado  nos  documentos  de  habilitação,  na  proposta  e  neste  contrato,  não  se  admitindo  notas 
fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

5.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que  
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em 
âmbito municipal pelo Decreto n° 127, de 23 de outubro de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a  
contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.

5.8 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para  
que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela  
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.12 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer  caso,  pela  máxima autoridade  da  contratante,  não será  rescindido o  contrato  em execução  com a 
contratada inadimplente.

5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.13.1. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº  
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor 
inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência do contratante, dentro dos limites permitidos pelo 
art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2 Os preços poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses da vigência do contrato, tendo como marco inicial à  
data de apresentação das propostas, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou o índice que vier a substituí-lo.

6.3 Nos reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno mínimo de  um ano será  contado a  partir  dos  efeitos  
financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice  
definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do  
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
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6.5 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO

7.1 Este termo contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no termo de referência.

8.2 Os serviços licitados deverão ser executados parceladamente mediante Ordens de Serviço previamente emitidas  
pelo órgão competente.

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1 O gestor deste contrato será o Sr. Silmar Spindler, Secretário Municipal de Obras, matrícula nº 12568, o fiscal será 
o Sr. Sanduval Caetano, Agente Auxiliar, matrícula nº 500, e seu suplente será o(a) Sr(a). ..., cargo, matrícula  
nº ..., os quais poderão ser substituídos apenas com a autorização e designação da autoridade máxima.

9.2 A fiscalização por comissão/representante designado pela contratante, será efetuada na forma estabelecida no 
termo de referência e no Decreto Municipal n° 815, de 24 de abril de 2025.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 Além das obrigações previstas no edital, anexos, termo de referência e demais normais legais pertinentes, são 
obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;

10.1.2. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 
acidente  de  trabalho,  bem como por  todas  as  despesas  decorrentes  do  fornecimento/prestação  dos 
serviços, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-
refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei;

10.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante quanto à execução do objeto 
contratado;

10.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2 Além das obrigações previstas no edital, anexos, termo de referência e demais normais legais pertinentes, são 
obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato;

10.2.2. Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;

10.2.3. Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
contrato;

10.2.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente; 

10.2.5. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal n°  
14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
serão aplicadas pela autoridade máxima do Município.

11.3 Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo 
à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas.

11.4 A autoridade máxima, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o  
caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da 
proporcionalidade.

11.5 No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será  
assegurada a ampla defesa.

11.6 A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito  
normal na unidade administrativa. 

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para  
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no cadastro municipal para este fim.

11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1 O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Nas situações previstas nos incisos I à IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, com as consequências 
indicadas pela mesma Lei, sem prejuízos da aplicação das sanções previstas no termo de referência.
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12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito à prévia e  
ampla defesa.

12.3 A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei 
Federal n° 14.133/2021.

12.4 O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido de:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da contratante, salvo nos  
casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, e nas demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, nas normas e princípios gerais dos 
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos 
Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato será o da Comarca de Santa 
Rosa do Sul/SC.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo de contrato foi lavrado e, depois de lido e achado em ordem, vai  
assinado pelos contraentes.

Passo de Torres/SC, data da assinatura aletrônica.

____________________________________ ____________________________________
MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES RAZÃO SOCIAL
VALMIR AUGUSTO RODRIGUES REPRESENTANTE LEGAL

PREFEITO MUNICIPAL CARGO
                       CONTRATANTE CONTRATADA
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____________________________________
SILMAR SPINDLER

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS
MATRÍCULA 12568

____________________________________ ____________________________________
SANDUVAL CAETANO NOME

AGENTE AUXILIAR CARGO
MATRÍCULA 500 MATRÍCULA XXXX

FISCAL DO CONTRATO SUPLENTE DE FISCAL DO CONTRATO

http://www.passodetorres.sc.gov.br/
mailto:licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br


                                      Rua Beira Rio, nº 20, Bairro Centro, Passo de Torres/SC - CEP 88980-000 - Telefone (48) 3548-0035 
                                       e-mail: licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br - Site: www.passodetorres.sc.gov.br

ANEXO VI

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT 

TERMO DE DESIGNAÇÃO DA AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO

Pelo presente termo, em conformidade com o artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, designo para atuarem como 
Pregoeiro  e membros da equipe de apoio na condução do processo em tela os servidores mencionados no Decreto 
Municipal nº 852/2025.

O certame será  conduzido pelo  Pregoeiro,  com o auxílio  da  equipe  de apoio,  que  terá,  em especial,  as  seguintes 
atribuições:

a) coordenar o processo licitatório;

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo(s) responsável(is) pela sua elaboração;

c) conduzir a sessão pública na internet;

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

e) dirigir a etapa de lances; 

f) verificar e julgar as condições de habilitação;

g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no prazo de 3 (três) dias 
úteis (§ 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, 
à deliberação da autoridade superior;

h) indicar o vencedor do certame;

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas  
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; e

l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação, homologação e confecções 
de atas ou contratos administrativos.

O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes públicos, de setores da 
entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua decisão.

Passo de Torres/SC, data da assinatura digital.

________________________________
Valmir Augusto Rodrigues

Prefeito Municipal 
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ANEXO VII

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026/PMPT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026/PMPT

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026/PMPT

O MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Beira 
Rio nº 20, Centro, Passo de Torres/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.782.793/0001-54, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, Sr. Valmir Augusto Rodrigues, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,  
para REGISTRO DE PREÇOS nº 070/2026/PMPT, publicada nos meios oficiais, Processo Licitatório nº 070/2026/PMPT, 
homologado em XX/XX/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e no(s) lote(s) adjudicado(s), atendendo às condições previstas no Edital e em seus anexos,  
sujeitando-se as partes às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar Federal nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 815, de 24 de abril de 2025, e das demais normas indicadas no Edital, em  
conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de  
transporte com caminhão basculante (18 m³), carga, manobra e descarga de solos e materiais granulares com  
escavadeira hidráulica,  limpeza mecanizada de camada vegetal  com trator de esteiras e  saneamento/limpeza 
mecanizada da faixa de areia com trator 4x4 e máquina saneadora, compreendendo o fornecimento integral de  
equipamentos, operadores, combustível, manutenção e transporte das máquinas, para atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Obras de Passo de Torres/SC, conforme especificações e quantitativos constantes na  
planilha orçamentária anexa.

2. DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, conforme artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. Os valores registrados na ata de registro de preços são fixos, ressalvadas as hipóteses de alteração ou atualização  
previstas nesta cláusula, inclusive o reajustamento do item 2.6.1, e a necessidade de restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à detentora da ata, 
observadas as disposições da legislação vigente e do Edital.

2.3. A alteração dos preços registrados e a negociação previstas no item anterior observarão o Edital e a regulamentação 
municipal aplicável e, subsidiariamente, no que couber, os artigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023.

2.4. Nas hipóteses de solicitação para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, a detentora da ata deverá  
formalizar pedido com as devidas justificativas e comprovações, protocolando-o no setor responsável do órgão 
gerenciador.

2.5. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a contar da data de assinatura deste documento, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

2.6. Sendo prorrogada a vigência nos termos do item anterior, será restabelecido todo o quantitativo original da referida 
ata, independentemente do quantitativo utilizado no período anterior, vedada a cumulação com os saldos não  
utilizados, conforme as disposições do Edital.

2.6.1. Prorrogada a ata nos termos do item anterior, os preços poderão ser reajustados, tendo como marco inicial  
a data de apresentação das propostas, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado  
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou o índice que vier a substituí-lo, mediante 
solicitação formal da detentora da ata com a respectiva memória de cálculo, observado o interregno mínimo 
anual e as disposições do Edital e da minuta contratual.
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2.7. Durante o prazo de validade desta ata de registro de preços, o Município não será obrigado a firmar as contratações 
que  dela  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  contratação  pretendida,  
devidamente motivada, sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:

Razão Social da Detentora da Ata: ______________________________________

CNPJ: __________________________

Endereço: __________________________________________________________

Telefone: _____________________  E-mail: _____________________________

Representante: _______________________  RG: __________  CPF: __________

Cargo/Função: ______________________________________________________

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. MARCA V. UNIT. V. TOTAL

1

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
SOLOS E  MATERIAIS  GRANULARES 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 18 M³, 
COM  CARGA  POR  ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA  E  DESCARGA  LIVRE. 
SINAPI 100980.

m³ 15.000 — R$ ______ R$ ______

2

TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO 
BASCULANTE  DE  18  M³,  EM  VIA 
URBANA PAVIMENTADA,  DMT ATÉ 
30 KM. SINAPI 95877.

m³ × km 360.000 — R$ ______ R$ ______

3

ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  COM 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M³, 
SOMENTE PARA A DMT EXCEDENTE 
A 30 KM. SINAPI 95427.

m³ × km 76.800 — R$ ______ R$ ______

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ __________

4

LIMPEZA  MECANIZADA  DE 
CAMADA VEGETAL,  VEGETAÇÃO E 
PEQUENAS  ÁRVORES  (DIÂMETRO 
DE  TRONCO  MENOR  QUE  0,20  M), 
COM TRATOR DE ESTEIRAS. SINAPI 
98525.

m² 50.000 — R$ ______ R$ ______

VALOR TOTAL LOTE 02 R$ __________

5

SERVIÇO  DE 
LIMPEZA/SANEAMENTO 
MECANIZADO DA FAIXA DE AREIA, 
COM  TRATOR  4X4,  OPERADOR, 
COMBUSTÍVEL  E  MANUTENÇÃO,  E 
LIMPADORA,  SANEADORA  E 
OXIGENADORA DE AREIA. PCE 2/2026 
— BOMBINHAS/SC, ITEM 7.

m² 250.000 — R$ ______ R$ ______

VALOR TOTAL LOTE 03 R$ __________
VALOR TOTAL REGISTRADO R$ __________

3.1.1. Na formalização da ata, permanecerão apenas os lotes e itens adjudicados à respectiva detentora, com os  
preços unitários e totais da proposta final aceita. Os quantitativos são estimados e não garantem demanda  
mínima ou faturamento; os valores máximos unitários e totais são os constantes do Termo de Referência.

3.1.2. O Lote 01 compreende os itens 1, 2 e 3 e será registrado pelo valor total dos três serviços, preservados os  
limites unitários. Os Lotes 02 e 03 compreendem, respectivamente, os itens 4 e 5 e serão registrados pelo  
valor do respectivo serviço, conforme o critério de julgamento do Edital.

http://www.passodetorres.sc.gov.br/
mailto:licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br


                                      Rua Beira Rio, nº 20, Bairro Centro, Passo de Torres/SC - CEP 88980-000 - Telefone (48) 3548-0035 
                                       e-mail: licitacao@prefeitura-passo.sc.gov.br - Site: www.passodetorres.sc.gov.br

3.2. Integrará esta ata, quando constituído, o cadastro de reserva, com os licitantes que aceitarem registrar os serviços 
pelos  preços  do  adjudicatário  e  aqueles  que  mantiverem  suas  propostas  originais,  respeitada  a  ordem  de 
classificação do certame, na forma do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4. DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. O objeto da presente ata será contratado, conforme necessidade, pelo órgão gerenciador, por meio de contrato  
administrativo  ou  instrumento  equivalente,  formalizado  durante  a  vigência  desta  ata,  observadas  a  minuta 
contratual do Anexo V do Edital e a disponibilidade orçamentária. Os serviços serão acionados mediante Ordem  
de Serviço ou Nota de Empenho da Secretaria Municipal de Obras, sendo obrigatório informar ao departamento  
de compras os quantitativos contratados e executados.

4.1.1. A emissão  da  nota  de  empenho,  sua  retificação  ou  cancelamento,  total  ou  parcial,  será  igualmente 
autorizada pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

5. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

5.1. O local de execução e os serviços a realizar serão informados juntamente com a Ordem de Serviço, emitida pela  
Secretaria Municipal de Obras, e deverão ser rigorosamente observados e cumpridos, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no Edital e nesta ata de registro de preços.

5.2. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de  
Serviço ou Nota de Empenho, devendo o atendimento às solicitações operacionais ocorrer em até 24 (vinte e  
quatro) horas em caso de demandas de urgência, conforme o Termo de Referência.

5.3. O setor competente do órgão gerenciador processará a conferência dos serviços, das medições, dos relatórios e dos 
documentos comprobatórios, realizando os recebimentos provisório e definitivo na forma do Termo de Referência, 
ou notificando a detentora da ata para a correção dos serviços executados em desacordo com as especificações 
exigidas.

5.4. Na hipótese de não aceitação dos serviços, a detentora da ata deverá corrigir ou refazer a parcela rejeitada, às suas 
expensas, no prazo fixado pela fiscalização, conforme o Termo de Referência. Em caso de avaria, quebra ou falha 
mecânica, deverá promover o conserto ou a substituição do equipamento por outro de capacidade e especificações 
equivalentes ou superiores em até 24 (vinte e quatro) horas.

5.5. Nos casos de a detentora da ata não executar os serviços de acordo com as especificações exigidas ou se negar a  
promover sua correção, o fiscal responsável comunicará formalmente o gestor da ata para que sejam tomadas as 
devidas providências, nos termos do Edital e do Decreto Municipal nº 815, de 24 de abril de 2025, sob pena de 
responsabilidade.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução 
dos serviços, ficando obrigada a corrigir ou refazer, no todo ou em parte, o objeto, se a qualquer tempo se  
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

5.7. O objeto somente será considerado devidamente aceito após analisado e aprovado pelo fiscal do órgão gerenciador, 
com base nas exigências previstas no edital, termo de referência, e demais anexos e de acordo com a proposta de 
preços pertencente ao processo licitatório, que independentemente de transcrição fazem parte integrante desta ata 
de registro de preços.

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará o órgão gerenciador a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, desde que devidamente motivada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

6.1. São obrigações do fornecedor:

6.1.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e seus anexos;

6.1.2. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;

6.1.3. Executar o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos;
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6.1.4. Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados pelo órgão 
gerenciador como inconvenientes para o desempenho dos serviços;

6.1.5. Executar os serviços desta ata, parceladamente e sob demanda, de acordo com as necessidades do órgão  
gerenciador, dentro das especificações e quantitativos solicitados, mediante Ordens de Serviço previamente 
emitidas;

6.1.6. Responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  causados  ao  órgão  gerenciador,  devidamente 
caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura seguinte 
da detentora da ata, observado o devido processo legal, sem prejuízo das demais sanções previstas;

6.1.7. Cumprir  os  prazos  estipulados  para  a  execução dos  serviços,  corrigindo-os ou refazendo-os,  às  suas 
expensas,  no prazo fixado pela fiscalização,  conforme o Edital  e  o Termo de Referência,  quando se 
verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;

6.1.8. Prover todos os meios necessários à garantia da execução dos serviços, inclusive equipamentos, operadores, 
combustível, manutenção e transporte das máquinas, cumprindo as obrigações assumidas nos casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza;

6.1.8.1. A falta de quaisquer equipamentos, materiais ou insumos cujo fornecimento incumbe à detentora 
do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou a  
inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo descumprimento 
dos prazos ou das demais condições estabelecidas.

6.1.9. Indicar um preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem praticados 
no prazo de vigência da ata de registro de preços;

6.1.10.Comunicar imediatamente ao município de Passo de Torres/SC qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros essenciais para o recebimento de correspondência;

6.1.11.Manter seus empregados, quando nas dependências de quaisquer dos órgãos desta municipalidade, se for o 
caso, devidamente identificados;

6.1.12.Arcar com as despesas com equipamentos, motoristas e operadores, combustível, insumos, manutenção, 
seguros e transporte das máquinas até os locais de execução, sem custos adicionais para a Administração;

6.1.13.Comunicar imediatamente ao Município de Passo de Torres/SC, por escrito, qualquer fato extraordinário  
ou anormal que ocorra durante a prestação dos serviços, para adoção das medidas cabíveis, bem como 
detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;

6.1.14.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ata de registro de preços;

7. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA GERENCIADORA

7.1. São obrigações do Município de Passo de Torres/SC:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital e da  
proposta;

7.1.2. Pagar  à  detentora  da  ata  o  valor  resultante  dos  serviços  efetivamente  executados  e  aprovados  pela 
fiscalização, na forma estabelecida no Edital, no Termo de Referência e nesta ata;

7.1.3. Notificar a detentora da ata, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços, para que sejam corrigidas;

7.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços;

7.1.5. Permitir ao pessoal da detentora da ata acesso ao local de execução, observadas as normas de segurança;

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado;

7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações;
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7.1.8. Prestar as informações sobre a ata aos órgãos interessados, observadas as condições e os limites do Edital 
e da legislação aplicável, sem que esta disposição constitua autorização autônoma para adesões;

7.1.9. Promover a revisão e o cancelamento, quando:

7.1.9.1. O preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
de modo que, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos  
preços aos valores praticados pelo mercado;

7.1.9.1.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será  
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.1.9.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original;

7.1.9.2. O preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.1.9.2.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e

7.1.9.2.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

7.1.9.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.1.9.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.1.9.4.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.1.9.4.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

7.1.9.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados  no  mercado,  observada  a  liberação  do  compromisso  sem  penalidade 
prevista no item 7.1.9.1.1; ou

7.1.9.4.4. Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e o(s) órgão(s) participante(s).

7.1.9.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.9.4.1, 7.1.9.4.2 , 7.1.9.4.3 e  
7.1.9.4.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

7.1.9.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovado e 
justificado:

7.1.9.6.1. Por razão de interesse público; ou

7.1.9.6.2. A pedido do fornecedor.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a execução e o aceite definitivo dos serviços, juntamente 
com a nota fiscal, por ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela detentora da 
ata. Serão pagos exclusivamente os quantitativos efetivamente executados, medidos e aprovados pela fiscalização, 
em m³ para carga, manobra e descarga, m³ × km para transporte e respectivo adicional e m² para as limpezas dos  
Lotes 02 e 03, conforme o Edital e o Termo de Referência.

8.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 
apresentada.
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8.3. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal  e  trabalhista  do contratado junto à JUSTIÇA DO 
TRABALHO, ao FGTS e às FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL.

8.4. Não será efetuado pagamento de parcela ainda pendente de liquidação, sem prejuízo do pagamento das parcelas  
incontroversas devidamente executadas e atestadas, observadas as disposições do Edital e do Termo de Referência.

8.5. A critério da contratante, poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da contratada.

8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

8.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que  
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em 
âmbito municipal pelo Decreto n° 127 de 23 de outubro de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a  
contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

8.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para  
que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela  
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.12. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer  caso,  pela  máxima autoridade  da  contratante,  não será  rescindido o  contrato  em execução  com a 
contratada inadimplente.

8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.14.1.A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº  
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES

9.1. A  detentora  da  ata  será  responsabilizada  administrativamente,  nos  termos  do  art.  155  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021, pelas infrações previstas na respectiva lei, que independente de sua transcrição é parte integrante  
desta ata.

9.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 
seguirão o rito disciplinado pela respectiva lei, pela regulamentação municipal aplicável e pelas disposições do 
Edital.

9.3. O processo administrativo para aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, seguirá o rito  
dos diplomas legais, instaurado por comissão específica, conforme provocação.
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9.4. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo 
à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas.

9.5. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será  
assegurada a ampla defesa.

9.6. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

10.1. O gestor desta ata será o Sr. Silmar Spindler, Secretário Municipal de Obras, matrícula nº 12568; o fiscal será o 
Sr. Sanduval Caetano, Agente Auxiliar, matrícula nº 500; e seu suplente será o(a) Sr(a). ................................,  
cargo ................................, matrícula nº ............, os quais poderão ser substituídos apenas com a autorização e 
designação da autoridade máxima.

10.2. O fiscal e seu suplente são agentes públicos designados para acompanhar e fiscalizar o recebimento ou execução 
do objeto contratado, conforme atribuições relacionadas no Decreto Municipal n° 815 de 24 de abril de 2025.

10.3. O gestor e seu suplente desempenharão a função, nos termos do Decreto Municipal n° 815 de 24 de abril de 2025, 
com o objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração por meio do objeto contratado.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. As condições gerais de execução, tais como os prazos para início e atendimento dos serviços, os critérios de  
medição e recebimento, as obrigações da Administração e da detentora da ata, as penalidades e as demais condições 
de ajuste, encontram-se definidas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos.

11.2. Fica  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  estabelecidos  na  ata  de  registro  de  preços,  ressalvado  o 
restabelecimento dos quantitativos originais na prorrogação da vigência, nos exatos termos do Edital e do item 2.6 
desta ata, vedada a cumulação de saldos.

11.3. Integra esta ata de registro de preços, o instrumento convocatório original, seu termo de referência, demais anexos 
e a proposta da detentora desta ata.

11.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com o Decreto  
Municipal nº 815, de 24 de abril de 2025, com as demais normas municipais aplicáveis e com as disposições do 
Edital, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e os  
princípios gerais do direito.

11.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rosa do Sul/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, se houver.

Passo de Torres/SC, data da assinatura digital.

____________________________________ ____________________________________
MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES RAZÃO SOCIAL
VALMIR AUGUSTO RODRIGUES REPRESENTANTE LEGAL

PREFEITO MUNICIPAL CARGO
                       ÓRGÃO GERENCIADOR DETENTORA DA ATA
____________________________________ ____________________________________

SILMAR SPINDLER SANDUVAL CAETANO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS AGENTE AUXILIAR

MATRÍCULA 12568 MATRÍCULA 500
GESTOR DA ATA FISCAL DA ATA
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	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026/PMPT

	1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. DO OBJETO: Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte com caminhão basculante (18 m³), carga, manobra e descarga de solos e materiais granulares com escavadeira hidráulica, limpeza mecanizada de camada vegetal com trator de esteiras e saneamento/limpeza mecanizada da faixa de areia com trator 4x4 e máquina saneadora, compreendendo o fornecimento integral de equipamentos, operadores, combustível, manutenção e transporte das máquinas, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Obras de Passo de Torres/SC, conforme especificações e quantitativos constantes na planilha orçamentária anexa.
	1.1.1. Unidades de medição: m³ para carga, manobra e descarga; m³ × km para transporte e respectivo adicional; m² para limpeza mecanizada de camada vegetal e limpeza/saneamento mecanizado da faixa de areia.
	1.1.2. Lote 01: 15.000 m³ de carga, manobra e descarga; 360.000 m³ × km de transporte até 30 km; e 76.800 m³ × km de adicional somente para a DMT excedente a 30 km.
	1.1.3. Lote 02: 50.000 m² de limpeza mecanizada de camada vegetal. Lote 03: 250.000 m² de limpeza/saneamento mecanizado da faixa de areia. Valor total estimado dos três lotes: R$ 983.958,00.
	1.1.4. Os quantitativos são estimativos e não constituem garantia de demanda mínima ou faturamento, sendo o pagamento realizado exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização.
	1.2. Os valores unitários e totais referidos na tabela dos lotes devem ser considerados como máximos aceitáveis pela Administração.
	1.3. O objeto caracteriza-se como serviço comum, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	1.4. A contratação será realizada mediante pregão, na forma eletrônica, para registro de preços, com critério de julgamento pelo menor preço por lote: Lote 01, pelo valor total dos três serviços, preservados os limites máximos unitários; Lotes 02 e 03, pelo valor total do respectivo serviço, observados os limites máximos unitários, conforme os arts. 6º, inciso XLI, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. Atualmente, a Secretaria Municipal de Obras enfrenta um gargalo operacional crítico decorrente da insuficiência de frota própria e de equipes técnicas dimensionadas para atender, de forma direta e contínua, às crescentes demandas operacionais do município. A execução direta de obras e serviços de conservação exigiria a imobilização de expressivos recursos públicos para a aquisição de equipamentos de grande porte (como caminhões basculantes de 18 m³, tratores de esteira e maquinário especializado para orla), acrescidos dos custos recorrentes de manutenção preventiva/corretiva, depreciação, combustível e contratação de operadores. Nesse cenário, a indisponibilidade desses recursos operacionais impede que o município realize com a agilidade necessária as ações cotidianas de conservação e de pronto atendimento a situações emergenciais.
	Justificativa da Necessidade da Contratação Diante das limitações estruturais e operacionais da Secretaria Municipal de Obras, a contratação de empresa especializada em serviços de transporte de materiais, movimentação com escavadeira, limpeza de vegetação e saneamento de faixa de areia apresenta-se como a medida técnica e administrativamente mais adequada.
	2.2. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar e na planilha orçamentária do Processo nº 070/2026/PMPT.
	3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. A solução adotada consiste na seleção e registro de preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte e movimentação de materiais, limpeza mecanizada de camada vegetal e saneamento mecanizado da faixa de areia, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Passo de Torres. A contratação abrange o fornecimento integral dos equipamentos pesados e veículos adequados, acompanhados de motoristas e operadores devidamente habilitados, combustível, insumos operacionais, transporte dos equipamentos até os locais das frentes de trabalho e a responsabilidade total por todas as manutenções preventivas e corretivas indispensáveis à perfeita execução dos serviços.
	3.1.1. Execução Sob Demanda (Registro de Preços): Os serviços serão prestados de forma parcelada, sendo acionados pela Secretaria Municipal de Obras por meio de ordens de serviço ou autorizações de fornecimento, conforme a necessidade real das intervenções e a disponibilidade orçamentária do município. Critério de Medição e Pagamento: O pagamento será efetuado exclusivamente pelos quantitativos de serviços efetivamente prestados e aprovados pela fiscalização municipal, utilizando como métricas as unidades de volume (metro cúbico para carga/descarga), deslocamento (metro cúbico multiplicado por quilômetro para transportes) e área trabalhada (metro quadrado para limpezas de vegetação e orla).
	4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos, necessários à adequada execução do objeto e ao atendimento do interesse público:
	4.1.1. Regularidade e capacidade técnica:
	4.1.1.1. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da região da sede da licitante, em plena validade.
	4.1.1.2. Declaração de Disponibilidade de Frota e Pessoal: Apresentação de declaração formal de que a empresa dispõe, ou disponibilizará na data de início das atividades, dos equipamentos, veículos, máquinas pesadas, motoristas e operadores capacitados exigidos para a perfeita execução dos serviços.
	4.1.1.3. A qualificação técnico-operacional observará os serviços do respectivo lote, nos termos das exigências de habilitação estabelecidas no Edital, dispensadas a CAT profissional e a exigência de quantitativos mínimos em acervo para os Lotes 01, 02 e 03.
	4.1.1.4. A contratada deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência que comprometa a disponibilidade da frota, a regularidade ou a segurança da execução dos serviços.
	4.1.2. Condições operacionais:
	4.1.2.1. Prazo de Atendimento: O prazo de início da prestação dos serviços é de até 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço / Nota de Empenho, emitida pela Secretaria Municipal de Obras, devendo o atendimento às solicitações operacionais ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em caso de demandas de urgência
	4.1.2.2. Condições Mínimas de Conservação e Segurança: Todos os caminhões basculantes e máquinas pesadas (escavadeira hidráulica, trator de esteiras e conjunto para limpeza de praias) deverão estar em perfeito estado de funcionamento, manutenção, conservação e limpeza, atendendo rigorosamente às normas de trânsito e de segurança do trabalho.
	4.1.2.3. Ano de Fabricação e Tecnologia: O equipamento específico para saneamento e limpeza de areia deverá possuir ano de fabricação não inferior a 2010 e operar com sistema de saneamento, oxigenação e peneiramento de detritos em perfeito estado.
	4.1.3. Medição:
	4.1.3.1. A medição dos serviços de carga, manobra e descarga será realizada em metros cúbicos (m³), conforme os quantitativos efetivamente executados e aprovados pela fiscalização.
	4.1.3.2. A medição do transporte será realizada em metros cúbicos multiplicados por quilômetro (m³ × km), observadas a distância média de transporte e a especificação de cada serviço.
	4.1.3.3. O adicional de transporte do item 1.3 incidirá somente sobre a parcela da DMT excedente a 30 km, conforme a descrição do serviço e a medição aprovada pela fiscalização.
	4.1.3.4. A limpeza mecanizada de camada vegetal e a limpeza/saneamento mecanizado da faixa de areia serão medidas em metros quadrados (m²) efetivamente executados e aprovados pela fiscalização.
	4.1.4. Controle de execução e documentação:
	4.1.4.1. A contratada deverá executar somente os serviços abrangidos pela Ordem de Serviço, observadas as especificações, os locais e os quantitativos autorizados pela Secretaria Municipal de Obras.
	4.1.4.2. Qualquer impedimento à execução da Ordem de Serviço deverá ser imediatamente comunicado e formalmente justificado ao Município.
	4.1.4.3. A contratada deverá manter os registros das Ordens de Serviço e das medições, com identificação dos serviços executados, dos locais, dos equipamentos utilizados e dos quantitativos correspondentes.
	4.1.4.4. Mensalmente, a contratada apresentará relatório consolidado dos serviços efetivamente executados, acompanhado das respectivas medições e dos documentos comprobatórios exigidos para fiscalização e pagamento.
	4.1.5. Localização e mobilização:
	4.1.5.1. Os serviços serão executados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras, no Município de Passo de Torres/SC, conforme as Ordens de Serviço e as especificações do respectivo lote.
	4.1.5.2. Logística e Mobilização: O transporte das máquinas pesadas até as frentes de trabalho no município de Passo de Torres (por meio de caminhão prancha ou adequado) correrá por conta e risco da contratada, sem custos adicionais para a Prefeitura.
	4.1.5.3. Habilitação Profissional: Os motoristas dos caminhões e os operadores das máquinas pesadas deverão possuir a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível com a categoria do veículo/máquina operado, em plena validade.
	4.1.6. Requisitos ambientais:
	4.1.6.1. Conformidade Ambiental: A contratada deverá adotar boas práticas ambientais durante a execução dos serviços, observando as normas técnicas vigentes (como as diretrizes da ABNT e Resoluções CONAMA) para o descarte adequado de óleos lubrificantes, pneus, peças usadas e demais resíduos sólidos gerados pelas máquinas.
	4.1.6.2. Proteção da Faixa Marítima: Os trabalhos desenvolvidos na orla das praias deverão respeitar rigorosamente a vegetação de restinga e os limites de segurança ambiental estipulados pelos órgãos de fiscalização do meio ambiente.
	4.1.7. Continuidade do serviço:
	4.1.7.1. Continuidade do Serviço: Os serviços deverão ser prestados de forma contínua conforme a demanda do município, não sendo aceitas interrupções sem justificativa aceita pela Administração. Em caso de quebra ou avaria de qualquer equipamento, a contratada deverá providenciar o conserto ou a substituição por outro equivalente no prazo máximo estipulado no Termo de Referência.
	4.1.7.2. Em caso de avaria, quebra ou falha mecânica de qualquer equipamento durante a execução dos trabalhos, a contratada deverá promover o conserto ou a substituição por outro equipamento de capacidade e especificações técnicas equivalentes ou superiores no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a fim de evitar a paralisação das frentes de trabalho da Secretaria Municipal de Obras.
	4.1.8. Marcas e modelos:
	4.1.8.1. Não se aplica ao objeto a indicação de marcas, modelos ou fabricantes, por se tratar de prestação de serviços.
	4.1.9. Amostras:
	4.1.9.1. Não será exigida apresentação de amostras ou catálogos. A conformidade da solução será verificada mediante os documentos de habilitação, a capacidade operacional e a vistoria prévia dos equipamentos antes do início da execução contratual.
	4.1.10. Subcontratação:
	4.1.10.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, devendo a contratada executar diretamente os serviços correspondentes ao(s) lote(s) adjudicado(s).
	4.1.11. Justificativa da garantia contratual
	4.1.11.1. A Administração opta por não exigir garantia de execução contratual, considerando que o pagamento será realizado mensalmente e somente após a comprovação dos serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, sem prejuízo da fiscalização, da aplicação das sanções e da responsabilização integral da contratada por eventuais danos ambientais e operacionais.
	5. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	6.1. São obrigações da Contratante:
	6.1.1. Receber, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	6.1.2. Verificar mensalmente a conformidade das medições, dos relatórios operacionais e dos documentos comprobatórios apresentados.
	6.1.3. Notificar a contratada sobre irregularidades identificadas e fixar prazo para correção, quando cabível.
	6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
	6.1.5. Efetuar o pagamento correspondente aos serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, após a aprovação da medição mensal.
	6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
	6.1.7. Emitir as Ordens de Serviço, indicando os locais, os serviços e os quantitativos a executar, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Obras.
	6.1.8. Assegurar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidores formalmente designados.
	6.1.9. Disponibilizar as informações e os esclarecimentos necessários à execução dos serviços nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras.
	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	7.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	7.1.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência, do Edital, da proposta e do contrato.
	7.1.2. Condições Mínimas de Conservação e Segurança: Todos os caminhões basculantes e máquinas pesadas (escavadeira hidráulica, trator de esteiras e conjunto para limpeza de praias) deverão estar em perfeito estado de funcionamento, manutenção, conservação e limpeza, atendendo rigorosamente às normas de trânsito e de segurança do trabalho.
	7.1.3. Prazo de Atendimento: O prazo de início da prestação dos serviços é de até 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço / Nota de Empenho, emitida pela Secretaria Municipal de Obras, devendo o atendimento às solicitações operacionais ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em caso de demandas de urgência
	7.1.4. Combustível, Insumos e Manutenção: O fornecimento de combustível, óleos lubrificantes, filtros, peças de reposição e quaisquer reparos mecânicos necessários para manter os equipamentos em operação diária é de responsabilidade integral e exclusiva da empresa contratada.
	7.1.5. Logística e Mobilização: O transporte das máquinas pesadas até as frentes de trabalho no município de Passo de Torres (por meio de caminhão prancha ou adequado) correrá por conta e risco da contratada, sem custos adicionais para a Prefeitura.
	7.1.6. Habilitação Profissional: Os motoristas dos caminhões e os operadores das máquinas pesadas deverão possuir a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível com a categoria do veículo/máquina operado, em plena validade.
	7.1.7. Apresentar mensalmente relatório consolidado dos serviços efetivamente executados, acompanhado das medições e dos documentos comprobatórios necessários à fiscalização e ao pagamento.
	7.1.8. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;
	7.1.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência capaz de comprometer a continuidade, a segurança ou a regularidade ambiental dos serviços.
	7.1.10. Permitir o acesso dos fiscais do Município aos equipamentos, aos registros de execução, às medições e aos documentos relacionados à execução contratual, observadas as normas de segurança.
	7.1.11. Responsabilizar-se integralmente pelos danos ambientais, materiais, pessoais, trabalhistas ou de qualquer natureza decorrentes da execução do objeto.
	7.1.12. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação, qualificação técnica e regularidade exigidas na licitação.
	7.1.13. Designar preposto com poderes para representá-la durante a execução do contrato.
	7.1.14. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental e de segurança do trabalho, inclusive a vedação ao trabalho infantil prevista no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
	7.1.15. Apresentar nota fiscal somente após o encerramento da medição mensal, acompanhada dos relatórios e documentos comprobatórios exigidos.
	8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
	8.1. As contratações decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas mediante contrato administrativo ou instrumento equivalente, observadas as condições do Edital e de seus anexos.
	8.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
	9. DA SUBCONTRATAÇÃO
	9.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, devendo a contratada executar diretamente os serviços correspondentes ao(s) lote(s) adjudicado(s), com os equipamentos, operadores e insumos previstos neste Termo de Referência.
	10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	10.1. Será admitida a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que a sucessora mantenha todos os requisitos de habilitação, assuma integralmente as obrigações contratuais e comprove a continuidade da execução dos serviços, condicionada a alteração à prévia e expressa anuência da Administração.
	11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1. Além das hipóteses previstas no Edital e no contrato, caracterizará infração administrativa o descumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente a execução irregular dos serviços, a apresentação de registros de execução ou medições inexatos e a interrupção injustificada dos serviços.
	11.2. A aplicação das sanções observará os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as disposições do Edital e do contrato.
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